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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2012
Mensagem A-nº 040/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 116, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.048.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva, em síntese, regular o uso, em locais públicos como praias, rios, lagos e represas, de moto aquática de qualquer natureza, embarcação correspondente ou equipamento similar. Para atender a essa finalidade, prescreve atribuições à Capitania dos Portos de São Paulo, fixa horários para o uso dos equipamentos referidos e normas para a realização de eventos esportivos, competições ou outras atividades semelhantes.

A despeito dos elevados propósitos da iniciativa, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de sua irremissível inconstitucionalidade.

Cabe à União legislar privativamente sobre direito marítimo e navegação lacustre, fluvial e marítima porque assim determina a Constituição da República (artigo 22, incisos I e X). Sob esse aspecto, registre-se, ainda, que ante a inexistência da lei complementar a que alude o parágrafo único do referido artigo 22, ao Estado é vedado legislar sobre o tema em questão por não ter recebido do Poder Central delegação para disciplinar questões específicas relativas à matéria em exame.
No exercício da competência para dispor, mediante lei, sobre tema que se qualifique como referente a navegação em lagos, rios ou mar, a União editou a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob a jurisdição nacional, regulamentada pelo Decreto nº 2.596, de 18 de maio de 1998, e, também, a Lei complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, que dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas.
Dos referidos diplomas legais, extrai-se que cabe à Marinha, entre outras atribuições subsidiárias, por meio do seu Comandante, designado “Autoridade Marítima” salvaguardar a vida humana e garantir a segurança da navegação aquaviária, além de fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos no mar aberto e nas hidrovias interiores – rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas –, em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, federal ou estadual, em razão de competência específicas ( artigos 2º, 3º e 4º da Lei 9537/97; artigo 17 da Lei complementar nº 97/99).

Mas não é só. Está previsto, também, na Lei federal nº 9. 537, de 1997, que a autoridade marítima poderá delegar aos municípios a fiscalização do tráfego de embarcações que ponham em risco a integridade física de qualquer pessoa nas áreas adjacentes às praias, quer sejam marítimas, fluviais ou lacustres (artigo 6º).

Na esteira das disposições legais que regem a matéria, foram expedidas, pela Diretoria de Portos e Costas, a NORMAM-03/DPC e a NORMAM-07/DPC. Nos termos desses atos normativos, cabe à Diretoria de Portos e Costas (DPC) estabelecer as normas de tráfego e permanência nas águas nacionais para as embarcações de esporte e/ou recreio, sendo atribuição das Capitanias dos Portos, suas Delegacias e Agências a fiscalização do tráfego aquaviário nos aspectos relativos à segurança da navegação e à salvaguarda da vida humana.
Mereceu especial relevo no trato do assunto pela autoridade marítima no âmbito da NORMAM-03/DPC, a competência dos Municípios para estabelecer o ordenamento do uso das praias, especificando as áreas destinadas a banhistas e à prática de esportes e o poder de fiscalizar o tráfego de embarcações nas áreas adjacentes – marítimas, fluviais ou lacustres – que poderá ser concedido mediante delegação (Capítulo 1, itens 0102 e 0103).
Diante desse quadro de extrato constitucional e infraconstitucional, verifica-se que o Estado não detém qualquer parcela de competência para dispor sobre o uso e a fiscalização de embarcações moto aquáticas ou similares, sob pena de, ao incursionar nessa área, resvalar em situação de inconstitucionalidade orgânica, com consequente ruptura do princípio federativo inscrito nos artigos 1º e 18 da Constituição da República, que constitui o esteio sobre o qual se assenta a partilha de competências para o exercício da atividade normativa dos entes federativos.

Por último, registre-se que a evidente inconstitucionalidade da propositura foi assinalada pelo relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça e Redação no Parecer nº 1784, que reiterou o voto do Relator que o precedeu, manifestando-se contrariamente à aprovação da medida (Diário Oficial, Poder Legislativo, de 21/12/12, p. 28).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 116, de 2012, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
